
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.140.895 - GO (2022/0170533-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO JUNIO PIMENTEL 
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. RÉU 
PRIMÁRIO À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS TOTALMENTE 
FAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a 
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando 
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 
23/5/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso, verifica-se que, à época da prolação da sentença condenatória, o réu 
era tecnicamente primário, a pena-base foi estabelecida em seu mínimo legal e 
ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis. Logo, ainda que noticiada 
condenação pela prática de outro delito, da mesma natureza, o seu trânsito em 
julgado ocorreu após ter sido proferida a sentença de 1º grau, razão pela qual não 
pode servir para afastar o referido redutor.
4. "Os requisitos legais para o deferimento do tráfico privilegiado devem ser 
examinados pelo Juízo de primeiro grau no momento da prolatação da sentença 
penal condenatória." (AgRg no HC n. 715.793/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1). 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.140.895 - GO (2022/0170533-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO JUNIO PIMENTEL 
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL (e-STJ, fls. 858-861) contra a decisão de fls. 853-855 (e-STJ), desta relatoria, que 
conheceu do agravo interposto por RICARDO JUNIO PIMENTEL para dar provimento ao 
recurso especial, a fim de aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 
2/3, redimensionando a pena que lhe foi imposta.

O agravante sustenta, em síntese, que o agravado se dedicaria a atividades 
criminosas, pois, embora primário, "já teve contra si proferida decisão, inclusive com posterior 
sentença penal condenatória transitada em julgado no dia 22/10/2021" (e-STJ, fl. 860).

Assim, no seu entender, o agravado não teria direito à referida causa de 
diminuição de pena, aduzindo, ainda, que aplicá-la no caso concreto exigiria indevido reexame 
fático-probatório (Súmula 7 do STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 
Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos.
Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, acerca da 

controvérsia, apresentou a seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 758-759, com destaques):

"Em obediência à decisão do Tribunal da Cidadania, que afastou o 
fundamento de inaplicação da benesse do tráfico privilegiado pela existência 
de ação penal em curso e determinou o retorno dos autos a esta Corte para 

examinar a possibilidade de reconhecê-la, verifica-se que, durante a 

tramitação do agravo em recurso especial, sobreveio o trânsito em 

julgado da sentença condenatória pelos crimes análogos de tráfico de 
drogas majorado por envolvimento de adolescente e posse de arma de fogo 
de uso permitido, aos 20/10/2021 (movimento 39, autos 0148210- 
22.2018.8.09.0006), na ação que tramitava durante o julgamento do apelo 
combatido.

Ressalta-se que tais fatos são anteriores aos ora em análise, pois 

datados de 09/11/2018, com trânsito em julgado posterior, o que 
configura maus antecedentes criminais, obstativos da aplicação da causa de 
diminuição de pena contida no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06."

De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 
narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

No caso, verifica-se que, à época da prolação da sentença condenatória, o réu era 
tecnicamente primário, a pena-base foi estabelecida em seu mínimo legal e ausentes 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. Logo, ainda que noticiada condenação pela prática de 
outro delito, da mesma natureza, o seu trânsito em julgado ocorreu após ter sido proferida a 
sentença de 1º grau, razão pela qual não pode servir para afastar o referido redutor.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS PRIVILEGIADO. REQUISITOS. OUTRA AÇÃO PENAL EM 
CURSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PARA AFASTAR O 
REDUTOR. TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE 
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EFEITOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial da Segunda Turma desta Suprema Corte é 
no sentido de que deve ser idônea a fundamentação para justificar o 
afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
sendo insuficiente, por si só, a utilização de inquéritos policiais ou de ações 
penais sem trânsito em julgado para comprovar a dedicação do paciente a 
atividades criminosas. (AgRg no HC- 177.629/STF, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 9/12/2019).

2. Os requisitos legais para o deferimento do tráfico privilegiado 

devem ser examinados pelo Juízo de primeiro grau no momento da 

prolatação da sentença penal condenatória. Na espécie, no momento 

da prolatação da sentença condenatória (4/8/2021) o agravado 

respondia a outra ação penal pelo mesmo delito, no entanto, inexistia 

o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, que só ocorreu 

em 23/2/2022, não podendo, assim, produzir efeito algum no exame 

de tais requisitos.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 715.793/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 8/4/2022, grifou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0170533-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.140.895 / 
GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01353981120198090006  13539811  1353981120198090006  201901353987  202101835517

EM MESA JULGADO: 07/02/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO JUNIO PIMENTEL 
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO JUNIO PIMENTEL 
ADVOGADO : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES  - GO040451 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 

(Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Convocado o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1).
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